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1º TERMO DE RETIFICAÇÃO 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO GRANDE, Estado de Santa Catarina, torna público o 1º Termo 
de Retificação ao Edital de Concurso Público nº 001/2025, alterando-se as disposições indicadas 
abaixo, as quais passam a ter a seguinte redação: 
 
 
1. No anexo III - Conteúdo Programático das Provas Escritas objetivas, inclui-se nos 
conhecimentos específicos de nível superior para o cargo de Advogado os conteúdos de “Direito 
Penal e Crimes contra a Administração Pública”, passando a ter a seguinte redação: 
 
 

ANEXO III 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS 

[...] 
CONHECIMENTO ESPECÍFICOS NÍVEL SUPERIOR 
ADVOGADO 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, 
espécies e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da administração pública: 
controle administrativo, controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: 
classificação, administração e utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, controle, 
formalização, execução e inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e 
exigibilidade, procedimentos e modalidades; Contratos de concessão de serviços públicos; 
Contratos de gestão. Agentes administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e 
deveres dos funcionários públicos. Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, 
princípios, fases e modalidades. Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, 
disciplinar e regulamentar; Poder de polícia: conceito, finalidade e condições de validade. 
Intervenção do Estado na propriedade: desapropriação, servidão administrativa, requisição, 
ocupação provisória e limitação administrativa; Direito de construir e seu exercício; Loteamento e 
zoneamento; Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Princípios básicos da administração; 
Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano; 
Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e civis; Improbidade 
administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência 
de prestação; Concessão e autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: 
noções gerais; Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Desapropriação; Bens 
suscetíveis de desapropriação: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista; Competência para decretá-la; Desapropriação judicial por necessidade ou 
utilidade pública; Indenização e seu conceito legal; Caducidade da desapropriação; Imissão na 
posse do imóvel desapropriado; Regimes jurídicos dos servidores públicos na Constituição 
Federal. Intervenção do Estado na propriedade. Fundamentos, competência e controle judicial. 
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Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação temporária. Limitações 
administrativas. Tombamento. Controle da Administração Pública. Controle político e 
administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e classificação. Controle e 
processo administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa. DIREITO 
CONSTITUCIONAL: Fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; 
garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos; remédios 
do Direito Constitucional. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de 
independência. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de 
governo; atribuições e responsabilidades do presidente da República. Ordem social: base e 
objetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; 
comunicação social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. DIREITO CIVIL: 
Aplicação da lei Nº tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia; Princípios gerais do direito e 
equidade. Das pessoas; Das pessoas naturais; Das pessoas jurídicas; Do domicílio. Dos bens; 
Das diferentes classes de bens. Dos fatos jurídicos; Do negócio jurídico; Dos atos jurídicos lícitos; 
Dos atos ilícitos; Da prescrição e da decadência; Da prova. Do direito das obrigações; Das 
modalidades das obrigações; Da transmissão das obrigações; Do adimplemento e extinção das 
obrigações; Do inadimplemento das obrigações; Dos contratos em geral; Das várias espécies de 
contratos; Dos atos unilaterais; Dos títulos de crédito; Da responsabilidade civil; Das preferências 
e privilégios creditórios. Do direito das coisas; Da posse; Dos direitos reais; Da propriedade; Da 
superfície; Das servidões; Do usufruto; Do uso; Da habitação; Do direito do promitente comprador; 
Do penhor, da hipoteca e da anticrese. Do direito de empresa; Do empresário; Da sociedade; Da 
sociedade não personificada; Da sociedade em comum; Da sociedade em conta de participação; 
Da sociedade personificada; Da sociedade simples; Da sociedade em nome coletivo; Da 
sociedade em comandita simples; Da sociedade limitada; Da sociedade anônima; Da sociedade 
em comandita por ações; Da sociedade cooperativa; Das sociedades coligadas; Da liquidação da 
sociedade; Da transformação, da incorporação, da fusão e da cisão das sociedades; Do 
estabelecimento; Dos institutos complementares; Do registro; Do nome empresarial; Dos 
prepostos; Da escrituração. DIREITO TRIBUTÁRIO: Direito tributário: conceito e princípios. 
Tributo: conceito e espécies. Código Tributário Nacional. Normas gerais de direito tributário. 
Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de incidência); sujeitos ativo e 
passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Crédito tributário. Conceito. 
Natureza. Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e decadência. 
Repetição do indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade 
pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. 
Limitações do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da 
repartição das receitas tributárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos 
ativos, sujeitos passivos, imunidades, isenções, reduções de base de cálculo e de alíquotas, 
lançamento e cobrança. Cobrança judicial da Dívida Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos 
processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. 
Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito 
fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. 
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Medida cautelar fiscal. Outras medidas judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da 
Fazenda Pública. Direito Penal; Crimes Contra a Administração Pública.  

 

 

2. Permanecem em vigor e inalteradas as demais disposições do Edital que não foram alteradas 

expressamente por este termo. 

 
 

Lajeado Grande-SC, 14 de março de 2025. 

 

 

Edilson da Silva 

Presidente - Câmara de vereadores de Lajeado Grande 

 
 
 

ANEXO III 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS 

 

CARGOS NÍVEL SUPERIOR 

 
LÍNGUA PORTUGUESA NÍVEL SUPERIOR 
Língua Portuguesa Análise e interpretação de texto. Acentuação tônica e gráfica. Análise sintática, 
Cargos sintáticas, termos da oração: essenciais, integrantes e acessórios. Orações coordenadas. 
Orações subordinadas substantivas, adjetivas e adverbiais. Concordância verbal e nominal. Regência 
verbal e nominal. Predicação verbal. Crase. Colocação pronominal. Pontuação gráfica. Vícios de 
linguagem.  

 

MATEMÁTICA NÍVEL SUPERIOR 
Operações Fundamentais. Números Fracionários. Números Decimais. Multiplicação e divisão com 2 e 3 
números no divisor com resolução de situações problemas. Razão, proporção, regra de três simples e 
composta. Divisão em partes diretamente e inversamente proporcionais. Regra de sociedade. Juros. 
Porcentagem, variação percentual e porcentagem de porcentagem. Equações (1º e 2º graus). Unidades 
de medida, sistema métrico decimal. Geometria plana: ângulos, triângulos, quadriláteros, cálculo de 
áreas. Resolução de situações problema.  
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CONHECIMENTO GERAIS NÍVEL SUPERIOR 

História e Estrutura Política do Município e do Brasil. Lei Orgânica Municipal de Lajeado Grande-SC. 
Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Lajeado Grande-SC. Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Lajeado Grande Organização do Estado Brasileiro: União, Estados e Municípios. Ética e 
Cidadania na sociedade contemporânea. Atualidades sobre: Principais acontecimentos políticos, 
econômicos e sociais do município, Brasil e do mundo; Sustentabilidade e mudanças climáticas; e 
Tecnologia e inovação. 

 

CONHECIMENTO ESPECÍFICOS NÍVEL SUPERIOR 
ADVOGADO 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies 
e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da administração pública: controle 
administrativo, controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: classificação, 
administração e utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico. Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, controle, formalização, execução e 
inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e 
modalidades; Contratos de concessão de serviços públicos; Contratos de gestão. Agentes 
administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e deveres dos funcionários públicos. 
Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. Poderes da 
administração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; Poder de polícia: 
conceito, finalidade e condições de validade. Intervenção do Estado na propriedade: desapropriação, 
servidão administrativa, requisição, ocupação provisória e limitação administrativa; Direito de construir e 
seu exercício; Loteamento e zoneamento; Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. Princípios 
básicos da administração; Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do 
dano; Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e civis; Improbidade 
administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de 
prestação; Concessão e autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: noções gerais; 
Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista. Desapropriação; Bens suscetíveis de desapropriação: 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; Competência para 
decretá-la; Desapropriação judicial por necessidade ou utilidade pública; Indenização e seu conceito 
legal; Caducidade da desapropriação; Imissão na posse do imóvel desapropriado; Regimes jurídicos 
dos servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção do Estado na propriedade. Fundamentos, 
competência e controle judicial. Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação 
temporária. Limitações administrativas. Tombamento. Controle da Administração Pública. Controle 
político e administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e classificação. Controle e 
processo administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa. DIREITO CONSTITUCIONAL: 
Fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e 
coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; 
nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais individuais; 
garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos; remédios do Direito Constitucional. Poder Legislativo: 
fundamento, atribuições e garantias de independência. Poder Executivo: forma e sistema de governo; 
chefia de Estado e chefia de governo; atribuições e responsabilidades do presidente da República. 
Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; 
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ciência e tecnologia; comunicação social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. 
DIREITO CIVIL: Aplicação da lei Nº tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia; Princípios gerais 
do direito e equidade. Das pessoas; Das pessoas naturais; Das pessoas jurídicas; Do domicílio. Dos 
bens; Das diferentes classes de bens. Dos fatos jurídicos; Do negócio jurídico; Dos atos jurídicos lícitos; 
Dos atos ilícitos; Da prescrição e da decadência; Da prova. Do direito das obrigações; Das modalidades 
das obrigações; Da transmissão das obrigações; Do adimplemento e extinção das obrigações; Do 
inadimplemento das obrigações; Dos contratos em geral; Das várias espécies de contratos; Dos atos 
unilaterais; Dos títulos de crédito; Da responsabilidade civil; Das preferências e privilégios creditórios. 
Do direito das coisas; Da posse; Dos direitos reais; Da propriedade; Da superfície; Das servidões; Do 
usufruto; Do uso; Da habitação; Do direito do promitente comprador; Do penhor, da hipoteca e da 
anticrese. Do direito de empresa; Do empresário; Da sociedade; Da sociedade não personificada; Da 
sociedade em comum; Da sociedade em conta de participação; Da sociedade personificada; Da 
sociedade simples; Da sociedade em nome coletivo; Da sociedade em comandita simples; Da 
sociedade limitada; Da sociedade anônima; Da sociedade em comandita por ações; Da sociedade 
cooperativa; Das sociedades coligadas; Da liquidação da sociedade; Da transformação, da 
incorporação, da fusão e da cisão das sociedades; Do estabelecimento; Dos institutos complementares; 
Do registro; Do nome empresarial; Dos prepostos; Da escrituração. DIREITO TRIBUTÁRIO: Direito 
tributário: conceito e princípios. Tributo: conceito e espécies. Código Tributário Nacional. Normas gerais 
de direito tributário. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de incidência); 
sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. Crédito tributário. 
Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e decadência. 
Repetição do indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade 
pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. 
Limitações do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição 
das receitas tributárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos ativos, sujeitos 
passivos, imunidades, isenções, reduções de base de cálculo e de alíquotas, lançamento e cobrança. 
Cobrança judicial da Dívida Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de 
Processo Civil. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. 
Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas 
de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de 
Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis 
Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. 
Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de consignação 
em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas judiciais de natureza 
tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. Direito Penal; Crimes Contra a Administração Pública.  
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